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MUNICIPAL DE RIBEIRAO PRETO, CONS »

24 DE FEVEREIRO DE 2014, comçoaw
Este Projeto de Lei Compiementar, da Iavra de Ex 'O

Municipal, trata, com clareza, precisão e lógica, de único r

;ªreto, constantes do Decreto nº 033, me 24 de
Foi vazado em correto vernáculo,

indispensáveis a si (inovação, generalidªuê. '.
ccercibiiidade) e as partes (a) prelimin
(substantivo da matéria regulada) e (C) fina,
revogação expressa e genérica no art 493, tem O!» Iquaim) «
laudas, incluinoo justificativaz.

CDTI

Enquadra—se na competência do V!

assuntos de interesse local (arm 30, &

Compiementar áinc. VIII, do 519, do arnig
exclusiva do Alcaide (art]l, xviii "a” da L

Nios termos de justificativa da pr
O Prºjeto de L , Compiememar
alienação dos ÍmÓVE/S de prf/,cmfec'
relacionados no Decreto nº 033
2014,sia/ados nos Conjuntas
Fernandes, once foram construía» “ . .

fam/lies oriundas do pray/amj de das
encontravam em área de risçcw.:em 5.-"[IJ-aç“
sacia/, na ”Fa vela de FEPASA ", reg/cão “este;
> Paulo Gomes Romeu Ha'.
construídas 102 (cento e «,

oriundas do programa de des ave
em área de risco e em si:
”Fa vela Monte Alegre", reg/aa
- Nor/val Confea Laceda, onu“
(7550778555 ÉS V/ÍÍmES ”e ..
chuvas ocorn'das na ocasião E”“ ºf
isso porquê, apesara'e o De
2014 ratificar todos os a

1 Inc, I. do an. 7“, da LC 95/98.
2 Art. 112 do RICMRP,
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Habitaciona/ Regiona/' às R
administração das imávªfs
deRibe/fãa Preto, sia
especi/Tcados nos seus :“

nonnehábi/ a autorizar &

relacionªdas no seu Ánexa
dispõe o anª/go, i Zinc/so Z, &.

Noutro giro, & matéria não iesa “-

Magna, nc art. 24 da Lei de Responseem
Constituição Bandeiranteª.

Em caso parelho, assim cecid :; órgão espiª;
stiça ao Estado de São Pauào (:,e—sembargafíuf

2274278-3210153260000,julgado em 08/06/20 Lís. pelº O
in iitreris

Por se tratar de alienação de bens púbiicas, imgeriasa a
obliqaralíedadede auferizacão leais/ativa para alien/acª:
de bem imóvel, a auai imbora na premente &

indubitável necessidade de que essa auton'zacão :;
especãªica, envolvendo cada .bem imóvei que
gretende alienar. (g '

"mahna :legalidade, rengentaIidade, ju o PARECER
DESTA COMISSAO É FAVORAVEL a gro'etn de I.. c mglementar em anáiise
pugnandorse que seja votada pelo Snbefano ºlenar-o cesta Casa :'E- Leis
(art. 36, da ROCMRP).

Sala das Comissõ s(D

ISAAC ANTUNES
Presidente

MARmHo «SAMPAIO

, Z' I/ ,
MAURâCIOGAssARmí//


